


Minuta 4 – Petição inicial: Retirada das chaves da porta de acesso a imóvel



Tribunal da Comarca de ... Meritíssimo Juiz de Direito
Valdemar, NIF      , residente em      , instaura
Procedimento Cautelar de Restituição Provisória de Posse contra
Casimiro, NIF      , e Delmira, NIF      , casados entre si e residentes em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       O Requerente casou em 16.9.1994, sem convenção antenupcial, com
Eduarda, filha dos Requeridos Casimiro e Delmira (doc. 1).

02       O casal fixou primeiramente a sua residência numa casa situada em .........., Freguesia .........., concelho da Lousã.

03       Em 1996, o Requerido marido foi vítima de um acidente de viação, tendo sofrido graves lesões.

04       Na sequência desse acidente, os Requeridos convidaram o Requerente e a esposa a dar continuidade aos negócios daqueles, na localidade da Freguesia
.........., Murtosa, o que estes aceitaram.

05       Em 1996, o Requerente e a mulher, juntamente com a filha de ambos, mu- daram-se para a Murtosa, passando a habitar no seguinte prédio urbano, de que eram proprietários os Requeridos:

“casa térrea de habitação e quintal que confronta a norte com F.........., Sul com caminho, nascente com caminho e poente com .........., com a área co- berta de 81 m2; quintal e logradouro com 830 m2, inscrito na matriz pre- dial urbana sob o artigo n.º 630, estando omisso na Conservatória do Registo Predial” (doc. 2).



06       Em data indeterminada, mas compreendida entre 2003 e 18.11.2005, ver- balmente, o Requerente e a esposa, por um lado, e os Requeridos, por outro, acordaram, respectivamente, em comprar e em vender o imóvel referido no ponto anterior pelo preço de 50.000€, já pagos (docs 3).

07       O Requerente, a esposa e a filha continuaram a viver na referida casa até
Setembro de 2019;

08       O Requerente é que paga os impostos relativos à casa de habitação, sita na
Murtosa;

09       Em Agosto e Setembro de 2019, na sequência de desentendimentos havidos entre o Requerente e a mulher, os Requeridos discutiu e exaltaram-se com o Requerente, dizendo-lhe, por várias vezes, para ir para a rua, para sair da casa referida no artigo 5 supra, tendo-lhe ainda dito que dali “não levava nada”;

10       Os Requeridos, desde 1996, depois do acidente referido no artigo 3 supra, passaram a residir habitualmente numa casa de habitação sita em .........., Freguesia .........., concelho da Lousã;

11       No dia 13 de Setembro de 2019, junto à casa referida no Ponto 5 supra, o Requerido marido pegou pelo braço do Requerente, impedindo-o de entrar na mencionada casa;

12       O Requerente, nesse mesmo dia, apresentou queixa na GNR da Murtosa contra o Requerido marido;

13       Os Requeridos retiraram as chaves da porta da frente, que aí normalmente costumavam ficar, para obstarem a que o Requerente entrasse por aquela porta da casa;

14       O Requerente instalou uma tenda de campismo num terreno do lado oposto àquela casa, onde se acolheu durante algum tempo;

15       O Requerente expôs a presente questão junto do Ministério Público deste
T. Judicial de Estarreja.



A retirada das chaves da porta que dá acesso ao mencionado imóvel é suficiente para caracterizar uma situação de violência, fazendo-a equivaler àquela outra situa- ção de mudança de fechadura.



Os Requeridos procederam à retirada das chaves da porta da frente do aludido imóvel, onde normalmente costumavam ficar, para dessa forma obstarem a que o Requerente entrasse no identificado imóvel.
Tal actuação levada a cabo pelos Requeridos não representa senão, um obstá- culo oposto ao Requerente de livre acesso e uso do imóvel que vinha possuindo, permitindo fazer equipara-la àquela outra situação mais comum de substituição de fechaduras, na precisa medida em que resulta evidente do demais circunstan- cialismo que, a partir de tal actuação, aquele se viu impedido de aceder à referida habitação.
Ficou, assim, o Requerente colocado perante situação de manifesto impedi- mento de aceder a coisa que vinha possuindo.



O Direito



Constituindo a restituição provisória um meio de defesa da posse, necessário se torna para o seu deferimento venha comprovada uma situação de posse, de es- bulho e de violência, como decorre do disposto nos arts. 1279 do CC e 377 do CPC.
A aceita-se como ajustada a tese de que a violência tanto poder ser exercida sobre as pessoas como sobre as coisas.
«A nosso ver, para a caracterização da violência no esbulho, torna-se relevante toda aquela situação em que o esbulhado é colocado numa posição de impedimento de aceder ou contactar com a coisa que vinha possuindo, face à actuação levada a cabo pelo esbulhador.
Releva para tal efeito o esbulho que conduz ao impedimento do possuidor de usar e fruir a coisa, havendo de vencer um obstáculo colocado por actuação do esbulhador.
É também por isso que, numa tese mais abrangente, se defende que a violência do esbulho tanto pode ser uma violência por coação física ou moral que atinja a capacidade volitiva do possuidor espoliado, como o pode ser sobre a coisa possuída, ainda que não tenha o aludido efeito de constrangimento na vontade de acção do possuidor – v., a propósito, Durval Ferreira, in “Posse e Usucapião”, 1.ª ed., págs.
375 a 379, Lebre de Freitas, in “Código Processo Civil Anotado”, Vol. 2.º, em ano- tação ao art. 393, bem assim o Ac. do STJ de 7.7.99, in BMJ 489-338.



Nesta perspectiva, não será de todo preponderante que o acto de esbulho seja praticado na presença do possuidor, assim dessa presença se fazendo depender a verificação do assinalado requisito de “violência”.» TRP 02-03-2006 Proc. 0630368



Nestes termos, nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deverá o presente procedimento cautelar ser julgado  procedente por provado,  e consequentemente decretar a restituição provisória da posse do imóvel  descrito no artigo 5º desta petição ao requerente.

Requer-se ainda, nos termos do Artigo 369.º/1 do CPC, que seja decretada a inversão do contencioso.



Valor: € 50.000 [art.º 304.º/3 al. b) CPC]
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 3 documentos.
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada
Requer-se ainda a prova por declarações de parte do Autor à matéria descrita nos art.ºs         da p. i. (art.º 466.º CPC).



O Advogado
